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Fonte: ESBR

Descompasso
Prejuízo financeiro por conta de descumprimento do contrato pode custar mais de R$ 400 milhões ao consórcio

Principais eventos que levaram à paralisação total ou parcial das obras
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Volume de turbinas instaladas é muito inferior ao contratado
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Onde fica UHE Jirau

UHE 
Jirau

Junho de 2009
Atraso de 270 dias para obtenção 
de licença de instalação

Paralisação de 20 dias por conta de 
greves e liminares do Ministério Público

Março de 2011
Incêndio acaba com mais de 50% 
dos alojamentos de Jirau

Desmobilização de 12 mil trabalhadores

Paralisação de 250 dias nas obras 
da margem direita

Paralisação de 130 dias nas obras 
da margem esquerda

Abril de 2012
Incêndio acaba com mais de 30% dos 
alojamentos de Jirau

Desmobilização de 5 mil trabalhadores

Paralisação de 187 dias nas obras 
da margem direita

Paralisação de 90 dias nas obras 
da margem esquerda

Março de 2013
Greve provoca paralisação dos dois 
canteiros por 20 dias

Tesouro deixa de bancar térmicas
com entrada em vigor de novo preço
Claudia Facchini
De São Paulo

Com a adoção neste mês do no-
vo Preço de Liquidação das Dife-
renças (PLD), a energia elétrica fi-
cou cerca de 65% mais cara no mer-
cado de curto prazo, saltando de
R$ 157,30 por MWh no fim de
agosto para R$ 258,13 por MWh
na primeira semana de setembro
(na região Sudeste). Na sexta-feira,
a Câmara de Comercialização de
Energia Elétrica (CCEE) elevou ain-
da mais o PLD, que foi fixado em
R$ 270, 23 por MWh para a segun-
da semana de setembro.

O aumento não será sentido
pelos consumidores residenciais,
mas pelas empresas que estive-
rem com posições descobertas
(“short ”) na CCEE. Isso ocorre
quando os agentes contratam um
volume inferior ao consumo e
precisam comprar energia no
mercado de curto prazo (spot) pa-

ra zerar suas posições na câmara.
Para o governo federal, a entra-

da em vigor no novo PLD represen-
tará uma economia de bilhões de
reais neste segundo semestre. Isso
porque o Tesouro vinha bancando
os custos com as térmicas, para evi-
tar um aumento na conta de luz.
Somente em junho, a conta com o
Encargo de Serviço de Sistema
(ESS), no qual são computadas as
despesas com geração de energia
para segurança energética, totali-
zou R$ 755 milhões, acumulando
em 12 meses R$ 6,7 bilhões.

Mas, a partir deste mês, o ESS
deve ficar perto de zero. Com a
entrada em vigor do novo PLD, as
térmicas saíram do ESS e foram
incorporadas aos preços. Agora,
se as térmicas precisarem ser des-
pachadas pelo Operador Nacio-
nal do Sistema (ONS), esse custo
estará automaticamente refleti-
do nos valores do PLD, que são fi-
xados semanalmente pela CCEE

Logo em sua estreia, na primeira
semana setembro, a câmara preci-
sou recalcular os valores. Mas, se-
gundo o conselheiro da câmara,
Paulo Born, não há nada de errado
com o modelo computacional,
que foi amplamente testado.
“Houve um problema com os da-
dos de entrada. Isso poderia ter
ocorrido também com o outro
m o d e l o”, disse Born.

Em sua avaliação, a mudança
no cálculo do PLD representa um
avanço “m e m o r áv e l ” para o setor
elétrico. A “q u a l i d a d e” da nova
metodologia, diz Born, é bem su-
perior à anterior. E, a partir de
agora, os valores utilizados no
planejamento de longo prazo, o
que é feito pela Empresa de Pes-
quisa de Energética (EPE), pas-
sam a ser iguais aos valores utili-
zados, no curto prazo, pelo ONS.
“Passamos a ter coerência [de
preços e custos] em toda a cadeia,
o que não exista antes”, diz Born.

Consórcio perde chance de atuar no lucrativo mercado livre
De Brasília

Os prejuízos que assombram os
empreendedores da hidrelétrica
de Jirau não estão restritos à possi-
bilidade de a Agência Nacional de
Energia Elétrica (Aneel) exigir que
o consórcio Energia Sustentável do
Brasil (ESBR) vá ao mercado para
adquirir a energia que se compro-
meteu a gerar, mas não cumpriu. O
atraso na operação de suas turbi-
nas já causa, inevitavelmente, um
prejuízo milionário ao consórcio,
pelo fato de obriga-lo a ficar de fo-
ra do negócio mais lucrativo do se-
tor elétrico: o “mercado livre” de
energia, onde os preços pagos por
grandes consumidores são bem

mais elevados que os praticados
pelo mercado regulado, cujo valor
foi fixado no leilão da usina.

Pelas regras do contrato de Jirau,
o ESBR poderia vender 30% de sua
capacidade de geração para o mer-
cado livre. Os demais 70% são obri-
gatoriamente destinados ao merca-
do regulado. Para que essa conta pu-
desse ser levada a cabo, no entanto, a
hidrelétrica teria de ter acionado,
neste mês, 16 turbinas, em vez de
apenas uma, como ocorre. Resulta-
do: 100% da energia que sair de Jirau
terá de ser direcionada, automatica-
mente, para o mercado regulado,
atendendo, ainda que parcialmente,
a demanda do governo.

Pelo menos até dezembro, essa si-

tuação não muda. Até lá, o ESBR terá,
no máximo, dez turbinas em opera-
ção, enquanto o contrato previa que
21 equipamentos estivessem liga-
dos. A expectativa do consórcio, se-
gundo o seu presidente, Victor Para-
nhos, é de que, a partir de janeiro,
quando um total de 15 turbinas esti-
ver em funcionamento, a usina pas-
se a gerar um volume de energia que
permita atender, ainda que minima-
mente, o mercado livre. Em vez de
30% de disponibilidade, no entanto,
o que se prevê para o início de 2014 é
uma fatia de apenas 3% do total para
vender no mercado livre.

“Nenhum empreendedor tem in-
teresse em atrasar seu empreendi-
mento, pelo contrário. Veja que esta-

E n e rg i a Usina só ligou uma turbina
neste mês, mas contrato exigia 16

Atraso pode
gerar fatura
cara para
usina de Jirau
André Borges
De Brasília

Nem governo, nem empreen-
dedores tinham ideia das conse-
quências graves que as paralisa-
ções, incêndios e atos e vandalis-
mo que tomaram conta dos can-
teiros da obra da hidrelétrica de
Jirau teriam no cronograma de
geração de energia previsto para
a megausina erguida no rio Ma-
deira, em Porto Velho, Estado de
Rondônia. Essa fatura chegou.

O consórcio Energia Sustentável
do Brasil (ESBR), responsável pela
construção e operação da hidrelé-
trica, está pressionado a ter de pa-
gar uma conta extra que pode su-
perar R$ 400 milhões, pelo fato de
descumprir a entrega do volume
de energia que estava previsto para
ser fornecido a partir deste mês. As
regras dos contratos de geração
são claras: quando é realizado o
leilão de um empreendimento de
geração, o governo estabelece uma
data específica para iniciar a com-
pra de certo volume de energia.
Cabe ao consórcio que assumiu o
projeto entregar tal capacidade na
data, sob sua conta e risco.

Na semana passada, Jirau rece-
beu autorização da Aneel para li-
gar a sua primeira turbina de 75
megawatts (MW), de um total de
50 unidades geradoras que entra-
rão em operação, mas o consórcio
não teve nenhuma razão para co-
memorar. Pelo contrato, a usina
deveria acionar um total de 16 tur-
binas só neste mês. Em termos de
geração, esse compromisso signi-
fica garantir a oferta de 730 me-
gawatts (MW) médios de energia.
Como o consórcio não tem condi-

ções de entregar a energia, sua úni-
ca saída é comprar a diferença no
chamado “mercado livre”, no qual
geradores vendem grandes volu-
mes de energia, a preços bem mais
altos que os praticados pelo gover-
no, no “mercado regulado”.

Para cobrir o rombo de setem-
bro, o desembolso necessário hoje,
levando-se em conta o preço mé-
dio do mercado livre, chega a cerca
de R$ 130 milhões. Ocorre que esse
problema se alastra para os meses
seguintes, uma vez que o aciona-
mento gradativo das turbinas de
Jirau está, sempre, abaixo da quan-
tidade estabelecida em contrato.

Pelo menos até o fim do ano,
apurou o Va l o r , as turbinas de Ji-
rau não terão capacidade de forne-
cer o volume total de energia que a
hidrelétrica se comprometeu a en-
tregar ao governo. Esse déficit de
geração, se somados os meses de
setembro a dezembro, chega a
2.774 megawatts, já descontada a
geração total que será fornecida
pelas dez turbinas que o consórcio
ESBR promete acionar até o fim do
ano — quando a quantidade de
máquinas prometida era de 21
unidades. Se o consórcio tiver de
adquirir toda essa energia no mer-
cado livre, conforme determina o
roteiro do setor elétrico, terá que
desembolsar mais de R$ 400 mi-
lhões, isso se considerado um cus-
to médio de R$ 200 por megawatt
por hora (MWh). Hoje, o preço de
liquidação das diferenças (PLD),
que é utilizado para dar valor à
energia comercializada no merca-
do de curto prazo, está na faixa de
R$ 250 o megawatt/hora.

O Va l o r teve acesso exclusivo a
um relatório que o consórcio ESBR

tem apresentado a membros da
Agência Nacional de Energia Elé-
trica (Aneel), do Ministério de Mi-
nas e Energia (MME) e da Empresa
de Pesquisa Energética (EPE), na
tentativa de convencer o governo
de que o déficit na geração não é
de sua responsabilidade, mas re-
flexo de eventos que fugiram ao
seu controle e comprometeram o
cronograma da obra. No relatório,
o ESBR, que é formado pela france-
sa GDF Suez (40%), Mitsui (20%) e
pelas empresas da estatal Eletro -
bras — Eletrosul (20%) e Chesf
(20%) — relatam detalhes das para-
lisações enfrentadas na constru-
ção da usina desde a assinatura de
seu contrato, em agosto de 2008.

A expectativa é a Aneel perdoe
o atraso por conta das paralisa-
ções e conceda uma prorrogação
— o que é chamado de “excluden -
te de responsabilidade”  — de sete
meses no cronograma da obra.
Em maio, a agência já deu uma au-
torização nesse sentido, conce-
dendo um “bônus” de 52 dias, por

conta de atrasos causados na en-
trega de equipamentos importa-
dos, os quais ficaram retidos devi-
do a greves da Receita Federal. O
cenário atual de entrega, no en-
tanto, já inclui essa prorrogação.

No balanço feito pelo consórcio,
as paralisações decorrentes de gre-
ves e atos de vandalismo ocorridos
em 2011 e 2012 resultaram em 25
meses de paralisação total ou par-
cial nas obras da margem direita
do empreendimento; e mais 18
meses na margem esquerda da
obra. O pedido do consórcio, que
está em análise pela Aneel, con-
centra-se, basicamente, nas parali-
sações causadas no ano passado, e
não naquelas ocorridas em 2011.

Em entrevista ao Va l o r , o presi-
dente do consórcio ESBR, Victor
Paranhos, confirmou as informa-
ções e disse que, se Jirau for real-
mente obrigada a comprar 730
megawatts de energia neste mês,
sequer encontraria todo esse volu-
me de energia disponível no mer-
cado, em tão curto espaço de tem-

po. Trata-se do mesmo volume de
energia previsto para ser gerado
pela usina de São Manoel, hidrelé-
trica de R$ 2,2 bilhões que o gover-
no pretende erguer no rio Teles Pi-
res, no Mato Grosso. A geração de
setembro teria de ser comprada
até, no máximo, 7 de outubro.

“O paciente está na UTI. Se nin-
guém fizer nada, ele realmente
corre o risco de morrer”, disse Pa-
ranhos. “Quando se leiloou essa
usina, ninguém conseguia visua-
lizar o tamanho de seu desafio.
Na realidade, o desafio era muito
maior do que aquilo que se acha-
va que era”, comentou o presi-
dente do consórcio ESBR.

Joga a favor de Jirau o fato de
que o “Linhão do Madeira”, a rede
de transmissão que vai ligar as usi-
nas de Porto Velho até Araraquara
(SP), ainda não está em operação
efetiva, o que só deve acontecer en-
tre o fim de outubro e início de no-
vembro. “Isso atenua nossa situa-
ção. Nós nem teríamos como des-
pachar toda essa energia, por isso

acreditamos numa decisão favorá-
vel da Aneel”, disse Paranhos.

Uma vez que o linhão entre em
operação, porém, o déficit das tur-
binas continuará, ou seja, o pro-
blema de Jirau permanece. Hoje a
usina está com 93% de suas obras
concluídas. Desde seu início efeti-
vo, em junho de 2009, a usina sem-
pre foi cercada de polêmicas en-
volvendo seus trabalhadores. En-
tre brigas de sindicatos trabalhis-
tas, acusações de maus tratos a
funcionários, tráfico de drogas em
seus canteiros e contratação de
bandidos, o empreendimento foi
alvo de investigações da Polícia Fe-
deral e do Ministério Público.

“Contamos com o bom senso
de todos. A avaliação de responsa-
bilidades é realmente subjetiva,
mas não pode ser imputada ao
empreendedor uma penalidade
que ele não causou”, disse o exe-
cutivo. O Valor procurou a Aneel e
o Ministério de Minas e Energia
para tratar do assunto. Não houve
retorno aos pedidos de entrevista.

mos sendo duplamente penaliza-
dos, pela perda de receita e pela
obrigatoriedade de compra de las-
tro de energia”, disse Paranhos.

O rombo financeiro de Jirau só
não é maior porque o consórcio não
fechou nenhum contrato de forneci-
mento de energia com compradores
pelo regime do mercado livre. Nor-
malmente, a venda dessa energia
costuma ocorrer durante a própria
fase de construção de usinas, como
forma de testar o apetite do merca-
do e antecipar a geração de receita.
Isso estava nos planos de Jirau, até
que os canteiros de obra da usina
vieram abaixo pela segunda vez em
abril de 2012, quando um incêndio
acabou com 30% dos alojamentos

da obra e desmobilizou 5 mil fun-
cionários. “Desistimos da venda no
mercado e adotamos uma postura
mais conservadora”, disse Paranhos.

Com custo de R$ 13,2 bilhões e
potência total de 3.750 megawatts,
energia suficiente para abastecer
cerca de dez milhões de residências,
Jirau tem previsão de ser efetiva-
mente concluída em meados de
2016, contra setembro de 2015, co-
mo se previa no contrato.

Com 93% de seu projeto entre-
gue, a usina praticamente já con-
cluiu a etapa de construção civil e
hoje concentra-se, basicamente, na
montagem e teste de equipamen-
tos. Atualmente, há cerca de 3 mil
pessoas em campo nessas opera-

ções. Um total de 32 turbinas está
sendo montado, simultaneamente.

As dificuldades de construção de
grandes usinas na Amazônia, segun-
do Paranhos, têm demonstrado ao
governo que é preciso prever regras
específicas para esses empreendi-
mentos, que carregam bem mais
complexidades que outras usinas de
pequeno porte. “Você não pode tra-
tar uma usina como Jirau, Santo An-
tônio ou Belo Monte da mesma for-
ma que trata uma pequena central
hidrelétrica. É preciso haver uma re-
gra específica para projetos estrutu-
rantes. Essa é a reflexão que tem de
ser feita”, disse o executivo. “Esse
problema não é só de Jirau, mas de
todos os projetos futuros.” (AB)

Curtas

Apagão afeta Braskem
A Braskem estima que as per-

das de produção provocadas pe-
lo apagão que atingiu o Nordes-
te há duas semanas totalizam
cerca de R$ 50 milhões, segundo
informação do presidente da
companhia, Carlos Fadigas. Con-
forme o executivo, a conta é pre-
liminar. Há duas semanas um
apagão de cerca de duas horas
atingiu todos os Estados nordes-
tinos. Na região, a Braskem ope-
ra um complexo petroquímico
em Camaçari, na Bahia, e uma
unidade de PVC, cloro e soda, em
Alagoas. Segundo a companhia,
as duas unidades, que já estão
operando normalmente, foram
afetadas. De acordo com o Ope-
rador Nacional do Sistema Elé-
trico (ONS), o apagão foi provo-
cado por uma queimada, que re-
sultou em curtos-circuitos que
levaram ao desligamento de
duas linhas de transmissão de
500 quilovolts (kV).

Minério de ferro cai 2,2%
O minério de ferro caiu 2,2% na

sexta-feira e foi negociado a US$
134,1 por tonelada no mercado à
vista da China. Depois de ter atin-
gido US$ 142,8 por tonelada em
14 de agosto, o preço vem caindo
com uma pressão do lado da
oferta. O aumento dos embar-
ques de empresas como BHP Bil-
liton, Rio Tinto e Fortescue Metals
está ajudando a pressionar as co-
tações, segundo o Standard
Bank, que afirma que apesar do o
aumento da demanda chinesa, o
crescimento da oferta pode levar
o preço da commodity para US$
125 por tonelada ainda neste
ano. Em média, o minério de fer-
ro vem sendo negociado a US$
136,7 por tonelada em setembro,
abaixo da média de US$ 136,7 em
agosto e acima dos US$ 127,2 a
tonelada em julho. Os valores são
do minério 62% Fe, que é a especi-
ficação mais usada como referên-
cia no mercado.

PSA vai disputar portos
A PSA, empresa estatal de Cin-

gapura que opera terminais de
contêineres, participará nas próxi-
mas licitações no Brasil, segundo
informação é da Secretaria de Por-
tos (SEP). O ministro dos Portos,
Leônidas Cristino, e o consultor da
PSA no Brasil, Roberto Giannetti
da Fonseca, estiveram reunidos na
semana passada, em Brasília. Com
terminais na Ásia, Europa e Améri-
ca, a PSA movimentou 31,26 mi-
lhões de Teus (contêineres de 20
pés) em 2012. A SEP não faz men-
ção a portos específicos de interes-
sa da PSA. O governo promete lan-
çar no fim do mês os editais da pri-
meira rodada de licitação. Serão
31 áreas nos portos de Santos e
nos do Pará. Segundo a SEP, Gia-
netti informou ao ministro que a
empresa vai entrar formalmente
como interessada nas próximas li-
citações “tanto para arrendamen-
to de terminais quanto para as
concessões de portos”.
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